GOVERNO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Saude
Comisséo Intergestores Bipartite

DELIBERACAO 261/CIB/2021

A Comissao Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuicbes, em sua 2602 reunido
ordinaria de 08 de dezembro de 2021.

Considerando o disposto no Artigo 198 da Constituicho Federal, que
estabelece que as acdes e servicos publicos de salde integram uma rede
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema Unico;

Considerando, que o inciso ii, do artigo 7.2, da lei federal n.°8080/90, prega a
“‘integralidade de assisténcia, entendida como conjunto articulado e continuo
das acdes e servicos preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos
para cada caso em todos os niveis de complexidade do sistema”;

Considerando, o crime de omissdo de socorro e Constrangimento ilegal e
exposicdo a perigo da vida, ou da saude previstos nos artigos 135 e 136
respectivamente, do cédigo penal,

Considerando a Portaria de Consolidagdo N° 1, de 28 de Setembro de 2017,
Titulo | dos Direitos e Deveres dos Usuarios da Saude, § 2°“nas situagdes de
urgéncia/emergéncia, qualquer servico de saude deve receber e cuidar da
pessoa bem como encaminha-la para outro servico no caso de necessidade”.
(Origem: PRT MS/GM 1820/2009, Art. 2°, § 29);

Considerando a Portaria de Consolidacdo n°03, de 28 de setembro de 2017,
Anexo IV do Anexo lll, A Regulacdo médica das Urgéncias (Origem PRT
MS/GM 2657/2004, anexo 1)

Considerando a Portaria n° 2048, de 5 de novembro de 2002, que estabelece
o0 Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia;
gue descreve a autoridade do médico regulador e suas prerrogativas;

Considerando a extensdo territorial e geografica do Estado de Santa Catarina,
gue impde distancias e tempo de deslocamentos significativos;

Considerando que na urgéncia e emergéncia ha limitagcdo de tempo para o
tratamento de casos agudos em suas respectivas referéncias;

Considerando a necessidade de uma Rede de Urgéncia e Emergéncia capaz
de garantir 0 acesso, tempo resposta para o atendimento, estabilizacdo e
tratamento para 0S pacientes graves;
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RESOLVE APROVAR

1. A reorganizagdo do fluxo de acesso dos usuéarios do SUS na urgéncia e
emergéncia neurolégica, por meio do Servico de Atendimento Movel de
Urgéncia, regulados pela Central de Regulacdo de Urgéncia e Emergéncia da
Secretaria de Estado da Saude de Santa Catarina.

2. As referéncias em Neurologia para urgéncia e emergéncia Sdo 0S Servicos
habilitados dentro da complexidade adequada mais proximo do local que o
paciente se encontra no momento do evento, e que possibilite tempo resposta
para tratamento adequado com avaliagdo médica especializada,
preferencialmente dentro da macrorregido de saude.

3. As decisbes finais de encaminhamento destes pacientes, cabe a Central de
Regulagcéo de Urgéncia e Emergéncia, que tem por dever, garantir acesso ao
paciente com quadro agudo em unidades que possam fornecer tratamento
definitivo de sua afeccdo e que sejam habilitados na Rede do Sistema Unico de
Saude para tal.

4. Paciente com AVE (Acidente Vascular Encefélico), dentro da janela terapéutica
e sem contra-indicacdo, deve ser encaminhado para referéncia regional para
realizacdo de trombdlise (medicamento endovenoso), em até 4 h 30 m (quatro
horas e trinta minutos), ou trombectomia (retirada cirargica do coagulo), em até 6
h (seis horas), idealmente. Observando o tempo da janela terapéutica, se o tempo
de chegada a referéncia for maior de 60 m (sessenta minutos), e havendo
trombolitico disponivel, e sem contra-indicagdo, realizar trombolitico de acordo
com Protocolo Clinico e Diretrizes Terapéuticas - PCDT especifico na unidade de
origem e, em seguida encaminhar para unidade de referéncia.

5. Paciente com AVE (Acidente Vascular Encefalico), fora da janela terapéutica,
esta fora do protocolo de trombdlise, e deve ser encaminhado para referéncia em
até 24 h (vinte e quatro horas) para avaliagdo médica neuroldgica presencial.

6. Respeitando a Politica Nacional de Urgéncia e Emergéncia que descreve que
nas UPA’s 24h nenhum paciente deve ultrapassar o tempo de 24h (vinte e quatro
horas) na referida unidade, considera-se a possibilidade de trés destinos:
avaliacdo especializada na referéncia, encaminhamento para leito de retaguarda,
se cumprir critérios para tal, ou alta.

7. Destaca-se a importancia de nado realizar internacéo de paciente em unidades
de baixa complexidade, sem avaliacdo especializada presencial ou suporte
adequado.

8. As unidades hospitalares que tiverem capacidade diagnéstica devem ser
utiizadas para avaliacdo neurolégica priméaria, sendo se necessario
reencaminhado conforme necessidade para outras unidades com habilitacdo de
sub areas da neurologia, apos avaliagao inicial presencial.

9. Paciente ou responsavel legal deve ser esclarecido quanto aos riscos e
beneficios do tratamento trombolitico, assim como a concordancia em utiliza-lo.

W P4g. 02 de 03 - Documento assinado digitalmente. Para conferéncia, acesse o site https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00189055/2021 e o c6digo 95ZVBQ19.



10. A regulacéo eletiva ou NIR do hospital ndo tem geréncia sobre a avaliacao
inicial feita na porta de referéncia da especialidade. Esta deve ser feita a partir da
discussao técnica entre o médico plantonista da unidade de pronto atendimento
24h e os médicos plantonistas das portas fixas das unidades hospitalares de
referéncia. Pois 0 aceite em carater de urgéncia é feito médico a médico. Em
caso de negativa, alegado por superlotacéo, e esgotado as possibilidades dentro
da rede de urgéncia e emergéncia da regido, deve o medico regulador da
Central de Regulacdo de Urgéncia Emergéncia, como autoridade sanitaria,
decidir o encaminhamento do paciente para a porta fixa da referéncia hospitalar
mais préxima.

11. Apos realizada a avaliacdo inicial presencial, a conduta de alta com
investigacao/retorno eletivo, internacdo ou intervencédo imediata, cabe a equipe
especializada do hospital de referéncia.

Florianopolis, 08 de dezembro de 2021.
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